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SUMÁRIO 
Ministério do Interior: 

Diploma Ministerial n." 17/2008: 

Concede a nacionalidade moçambicana, por reaquisição, 
a Carlos Alberto Guerreiro Pronto. 

Diploma Ministerial n." 18/2008: 

Concede a nacionalidade moçambicana, por reaquisição, 
a Ana Cristina Morais Rodrigues. 

Banco de Moçambique: 

Aviso n.o 1/GBM/2008: 

Concernente ao período de constituição das reservas obrigatórias, 
e revoga o Aviso n.° 2/GBM/2007, de 28 de Fevereiro. 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

Diploma Ministerial n.o 17/2008 

de 13 de Fevereiro 

O Ministro do Interior, verificando ter sido dado cumprimento 
ao disposto no artigo 14 do Decreto n.° 3/75, de 16 de Agosto, 
conjugado com o artigo 16 da Lei n.° 16/87, de 21 de Dezembro, 
no uso da faculdade que lhe é concedida pelo artigo 12 da Lei 
de Nacionalidade, determina: 

É concedida a nacionalidade moçambicana, por rea-
quisição, a Carlos Alberto Guerreiro Pronto, nascido 
a 22 de Dezembro de 1942, em Marromeu. 

Ministério do Interior, em Maputo, 21 de Maio de 2007. 
- O Ministro do Interior, José Condugua António Pacheco. 

Diploma Ministerial n.o 18/2008 

de 13 de Fevereiro 

O Ministro do Interior, verificando ter sido dado cumprimento 
ao disposto no artigo 14 do Decreto n.° 3/75, de 16 de Agosto, 
conjugado com o artigo 16 da Lei n.° 16/87, de 21 de Dezembro, 
no uso da faculdade que lhe é concedida pelo artigo 12 da Lei 
de Nacionalidade, determina: 

É concedida a nacionalidade moçambicana, por rea-
quisição, a Ana Cristina Morais Rodrigues, nascida 
a 1 de Novembro de 1978, em Mopéia - Zambézia. 

Ministério do Interior, em Maputo, 21 de Janeiro de 2008. 
- O Ministro do Interior, José Condugua António Pacheco. 

BANCO DE MOÇAMBIQUE 

Aviso n.° 1/GBM/2008 

de 13 de Fevereiro 

O Aviso n.° 2/GBM/2007, de 28 de Fevereiro, do Governador 
do Banco de Moçambique, ao rever o regime de constituição das 
reservas obrigatórias, fixou a sua taxa em 10.15%. 

Entretanto, a recente evolução positiva dos indicadores 
macroeconómicos do país justifica a redução da taxa de reserva 
obrigatória, para o nível de um dígito. Assim, ao abrigo do disposto 
nos n.os1 e 2 do artigo 27 da Lei n.° 1/92, de 3 de Janeiro, o Banco 
de Moçambique determina: 

CAPÍTULO I 

Âmbito, apuramento e constituição 

ARTIGO 1 

(Âmbito de aplicação) 

1. O disposto no presente Aviso aplica-se a todas as 
instituições de crédito abrangidas pela Lei n.° 15/99, de 1 de 
Novembro - Lei das Instituições de Crédito e Sociedades 
Financeiras, com as alterações introduzidas pela Lei n.° 9/2004, 
de 21 de Julho, detentoras de passivos referidos no artigo 2 
do presente Aviso, e de activos monetários, junto do Banco 
de Moçambique. 

2. Exceptuam-se do estabelecido no número anterior 
as instituições de crédito que não recebem depósitos do público, 
de conformidade com o estabelecido na Lei n° 15/99, de 1 de 
Novembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.° 9/2004, 
de 21 de Julho. 
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ARTIGO 2 

(Passivos sujeitos à incidência) 

Constituem a Base de Incidência (BI) para reserva obrigatória 
todos os passivos da classe 4 (quatro) do Plano de Contas do 
Sistema Bancário, excluindo os depósitos de outras instituições 
que decorram de aplicações do Mercado Monetário Interbancário. 

ARTIGO 3 

(Taxa de incidência) 

A base de incidência referida no artigo 4 do presente Aviso 
fica sujeita a um coeficiente designado taxa mínima diária, fixada 
em 9.00%, que deve ser diariamente observada. 

ARTIGO 4 

(Apuramento da base de incidência) 

1. A base de incidência sobre a qual recairá a taxa diária será 
calculada a partir da média aritmética simples dos saldos dos 
passivos referidos no artigo 2 verificados ao longo do período de 
apuramento. 

2. Os períodos de apuramento da base de incidência são, em 
cada mês, os seguintes: 

1.° período - do dia 1 ao dia 15; 

2.° período - do dia 16 ao último dia de cada mês. 

ARTIGO 5 

(Período de constituição) 

1. Os períodos de constituição da reserva obrigatória ao abrigo 
deste regime são os seguintes: 

1.° período - do dia 7 ao dia 21; 

2.° período - do dia 22 ao dia 6 do mês seguinte. 

2. A reserva obrigatória do 1.° período de consti tuição 
corresponderá ao 2.° período de apuramento e vice-versa. 

ARTIGO 6 

(Forma de constituição) 

1. A reserva obrigatória será sempre constituída em moeda 
nacional, o Metical. 

2. A reserva obrigatória poderá ser constituída em pelo menos 
uma das seguintes formas: 

a) Numerário; 
b) Cheques das próprias instituições sacadas sobre outras 

instituições de crédito nacionais; 
c) Transferência de conta a conta, 
d) Outros activos financeiros passíveis de integrar o sistema 

de compensação, excluindo os depósitos à ordem em 
moeda estrangeira das instituições de crédito, junto 
do Banco de Moçambique; 

e) Numerário em caixa da instituição, mantido nas agências 
e/ou balcões nas zonas rurais, nos termos definidos 
pelo Banco de Moçambique. 

ARTIGO 7 

(Metodologia de constituição para observância da taxa diária) 

Os saldos diários dos depósitos à ordem em Moeda Nacional 
das instituições de crédito junto do Banco de Moçambique nâo 
poderão ser inferiores, em cada dia, ao montante de reserva 
obrigatória resultante da multiplicação da taxa fixada no artigo 3, 
pela base de incidência calculada nos termos descritos no 

4 de presente Aviso. 

CAPÍTULO II 

Sanções 
ARTIGO 8 

(Apuramento das penalizações) 
1. As penalizações nos termos do presente Aviso incidem sobre 

o défice de reservas obrigatórias e sobre o atraso no envio ao 
Banco de Moçambique da informação solicitada e assumirão a 
forma pecuniária. 

2. As penalizações sobre o défice de reservas obrigatórias 
apurado no fim de cada dia determinam-se com base na seguinte 
fórmula: 

Penalização = [ (SD+CX - (r x BI)) x T ] 
Onde: 

SD - é o saldo contabilístico diário das contas de depósitos 
a ordem em Moeda Nacional das instituições de crédito 
junto do Banco de Moçambique, obtido a partir dos 
extractos emitidos pelo Departamento de Operações e 
Tesouraria do Banco de Moçambique, assumindo-se 
sempre que SD é maior ou igual a zero. 

CX - é o valor em numerário mantido diariamente em caixa 
das instituições de crédito, obtido a partir da informação 
remet ida pe las ins t i tu ições ao D e p a r t a m e n t o de 
Mercados do Banco de Moçambique. 

r - é a taxa de incidência mínima diária da reserva obrigatória, 
nos termos do artigo 3 do presente Aviso. 

BI - é a base de incidência da reserva obrigatória, nos 
termos do artigo 2 do presente Aviso. 

T - é a taxa de penal ização pelo déf ice de reservas 
obrigatórias, nos termos do n.° 3 seguinte. 

3. A penalização T, prevista no n.° 2 anterior, corresponderá 
à taxa de juro mais elevada de entre as seguintes: 

a) Taxa de juro da Facilidade de Última Hora em vigor na 
da ta da i n f r a c ç ã o , ac re sc ida de dois pon tos 
percentuais; 

b) Taxa de juro mais elevada das operações activas da 
ins t i tu ição in f rac to ra acresc ida de dois pontos 
percentuais. 

4. Sem prejuízo de outras medidas que possam vir a ser 
adoptadas, o Banco de Moçambique cobrará uma penalização no 
valor de quinhentos meticais, por cada dia útil de atraso no envio 
da informação referida no artigo 12 do presente Aviso. 

5. O Banco de Moçambique debitará a conta de depósito 
à ordem da instituição de crédito infractora pelo valor das 
penalizações apuradas de acordo com os números anteriores. 

ARTIGO 9 

(Agravamento da penalização) 
A taxa de penalizacao prevista no n.° 3 do artigo precedente 

será agravada em 10 (dez) pontos percentuais sempre que uma 
instituição incorrer em défice de reservas obrigatórias em 3 (três) 
períodos de constituição consecutivos. 

ARTIGO 1 0 

(Regime de Conta Bloqueada) 
1. Se em 4 (quatro) períodos consecutivos de constituição 

de reservas obrigatórias, em 2 (dois) deles (sucessivamente ou 
não), uma instituição incorrer em défices de reservas obrigatórias 
em 3 (três) dias úteis do mesmo período de constituição, o Banco 
de Moçambique bloqueará automaticamente o saldo da conta de 
livre movimento, permitindo apenas movimentos a crédito, sem 
p r e j u í z o de e v e n t u a i s m e d i d a s ad ic iona i s p rev i s t as no 
Regulamento de Compensação e Liquidação Interbancária, 
aprovado pelo Aviso n.° 9/GBM/2005, de 22 de Agosto. 



2. A instituição a quem lhe for bloqueada a conta obriga-se a 
instruir imediatamente a abertura de uma conta para efeitos de 
compensação e outro tipo de operações. 

3. A instituição obriga-se ainda a aprovisionar a conta 
bloqueada para cumprimento da reserva obrigatória. 

4. O Banco de Moçambique reserva-se o direito de transferir 
da conta de livre movimento para a conta bloqueada os saldos 
necessários para o cumprimento das reservas obrigatórias. 

5. Enquanto persistirem défices na conta bloqueada, será 
aplicada a penalização sobre os défices diários com base na fórmula 
prevista no n.° 2 do artigo 8. 

6. Num prazo nunca inferior a 4 (quatro) períodos de 
constituição de reservas obrigatórias, o Banco de Moçambique 
poderá instruir o levantamento do bloqueio da conta. 

CAPÍTULO III 
Disposições finais 

ARTIGO 1 1 

(Período de isenção) 
1. Ficam isentas da constituição de reservas obrigatórias todas 

as instituições de crédito, por um período máximo de 3 (três) meses, 
a contar da data do início da sua actividade. 

2. A isenção referida no número anterior é automática e os seus 
termos serão formalmente comunicados pelo Departamento de 
Supervisão Bancária do Banco de Moçambique. 

ARTIGO 1 2 

(Envio de Informação) 
1. As instituições de crédito abrangidas pelo presente Aviso 

deverão remeter ao Banco de Moçambique, com referência ao 

período de apuramento da base de incidência indicado no n.° 2 do 
artigo 4, a informação que consta no Mapa de Cálculo de Reservas 
Obrigatórias em anexo, que faz parte integrante deste Aviso. 

2. O Mapa de Cálculo das Reservas Obrigatórias aludido no 
número anterior deve ser recebido no Banco de Moçambique até 
ao terceiro dia útil posterior ao final do período de apuramento a 
que ele se refere, podendo ser rectificado até ao último dia útil 
anterior ao do início do respectivo período de constituição. A 
entrega de mapas em atraso é condição indispensável para a 
aceitação relativa aos períodos subsequentes. 

3. Toda a rectificação que ocorrer ao longo do próprio período 
de constituição a que a informação se refere e que implique uma 
redução da base de incidência não será considerada para efeitos 
de cálculo da penalização, prevalecendo, para estes casos, a 
informação anterior. 

4. As instituições de crédito são obrigadas a conservar, por um 
período de 5 (cinco) anos, todos os documentos que lhes permitam 
comprovar a informação constante do mapa referido no n.° 1 do 
presente artigo. 

ARTIGO 1 3 

(Vigência e Revogação) 

O presente Aviso produz efeitos a partir do período de 
constituição de reserva obrigatória que inicia no dia 7 de Abril 
de 2008, revogando o Aviso N.° 2/GBM/2007, de 28 de Fevereiro. 

ARTIGO 1 4 

(Esclarecimento de dúvidas) 
As dúvidas que surgirem na interpretação e aplicação do 

presente Aviso deverão ser submetidas ao Departamento de 
Mercados do Banco de Moçambique. 

Maputo, aos 18 de Janeiro de 2008. - O Governador, Ernesto 
Gouveia Gove. 



ANEXO - MAPA DE CÁLCULO DAS RESERVAS OBRIGATÓRIAS 

DESIGNAÇÃO SALDOS DIÁRIOS* MÉDIA 
RO's 

(XX%) 

A) DEPOSITOS DE RESIDENTES 

Depósitos à Ordem (4200 + 4210 - 42000-42100) 
Depósitos com Pré-Aviso (4201 + 4211-42010-42110) 
Depósitos à Prazo (4202 + 4212 - 42020-42120) 
Depósitos Obrigatórios(4208+4218) 
Outros Depósitos (4209 + 4219 - 42090-42190) 

B) DEPOSITOS DE NAO RESIDENTES 

Depósitos à Ordem (4300 + 4310) 
Depósitos com Pré-Aviso (4301 + 4311 ) 
Depósitos Obrigatórios(4308+4318) 
Depósitos à Prazo (4302 + 4312) 
Outros Depósitos (4309 + 4319) 

B) DEPOSITOS DE NAO RESIDENTES 

Depósitos à Ordem (4300 + 4310) 
Depósitos com Pré-Aviso (4301 + 4311 ) 
Depósitos Obrigatórios(4308+4318) 
Depósitos à Prazo (4302 + 4312) 
Outros Depósitos (4309 + 4319) 

B) DEPOSITOS DE NAO RESIDENTES 

Depósitos à Ordem (4300 + 4310) 
Depósitos com Pré-Aviso (4301 + 4311 ) 
Depósitos Obrigatórios(4308+4318) 
Depósitos à Prazo (4302 + 4312) 
Outros Depósitos (4309 + 4319) 

B) DEPOSITOS DE NAO RESIDENTES 

Depósitos à Ordem (4300 + 4310) 
Depósitos com Pré-Aviso (4301 + 4311 ) 
Depósitos Obrigatórios(4308+4318) 
Depósitos à Prazo (4302 + 4312) 
Outros Depósitos (4309 + 4319) 

B) DEPOSITOS DE NAO RESIDENTES 

Depósitos à Ordem (4300 + 4310) 
Depósitos com Pré-Aviso (4301 + 4311 ) 
Depósitos Obrigatórios(4308+4318) 
Depósitos à Prazo (4302 + 4312) 
Outros Depósitos (4309 + 4319) 

B) DEPOSITOS DE NAO RESIDENTES 

Depósitos à Ordem (4300 + 4310) 
Depósitos com Pré-Aviso (4301 + 4311 ) 
Depósitos Obrigatórios(4308+4318) 
Depósitos à Prazo (4302 + 4312) 
Outros Depósitos (4309 + 4319) 

B) DEPOSITOS DE NAO RESIDENTES 

Depósitos à Ordem (4300 + 4310) 
Depósitos com Pré-Aviso (4301 + 4311 ) 
Depósitos Obrigatórios(4308+4318) 
Depósitos à Prazo (4302 + 4312) 
Outros Depósitos (4309 + 4319) 

C) DEPÓSITOS DO ESTADO 
(42000 + 42010 + 42020 + 42090 + 42100 + 42110 + 
42120 + 42190) 

D) DEPOSITOS DE OUTRAS INSTITUIÇÕES DE 
CRÉDITO NACIONAIS 
(Que não resultem de aplicações no Mercado Monetário 
Interbancário) (4011+4012+4013+4014+4015+4019) 

D) DEPOSITOS DE OUTRAS INSTITUIÇÕES DE 
CRÉDITO NACIONAIS 
(Que não resultem de aplicações no Mercado Monetário 
Interbancário) (4011+4012+4013+4014+4015+4019) 

D) DEPOSITOS DE OUTRAS INSTITUIÇÕES DE 
CRÉDITO NACIONAIS 
(Que não resultem de aplicações no Mercado Monetário 
Interbancário) (4011+4012+4013+4014+4015+4019) 

D) DEPOSITOS DE OUTRAS INSTITUIÇÕES DE 
CRÉDITO NACIONAIS 
(Que não resultem de aplicações no Mercado Monetário 
Interbancário) (4011+4012+4013+4014+4015+4019) 

E) EMPRESTIMOS(4400+4401+4410+4411) 

F) RESPONSABILIDADES REPRESENTADAS PO 
TÍTULOS 
Certificados de Depósito (450) 
Obrigações (451) 
Aceites Próprios (452) 
Outras (459) 

F) RESPONSABILIDADES REPRESENTADAS PO 
TÍTULOS 
Certificados de Depósito (450) 
Obrigações (451) 
Aceites Próprios (452) 
Outras (459) 

G) OUTROS RECURSOS 
Cheques e Ordens a Pagar (4600+4610) 
Recursos Consignados (4602+4612) 
Recursos Conta Cativa (4603+4613) 
Recursos Conta Caução(4604+4614) 
Recursos Conta Subscrição (4605+4615) 
Outros (4609+4619) 

G) OUTROS RECURSOS 
Cheques e Ordens a Pagar (4600+4610) 
Recursos Consignados (4602+4612) 
Recursos Conta Cativa (4603+4613) 
Recursos Conta Caução(4604+4614) 
Recursos Conta Subscrição (4605+4615) 
Outros (4609+4619) 

G) OUTROS RECURSOS 
Cheques e Ordens a Pagar (4600+4610) 
Recursos Consignados (4602+4612) 
Recursos Conta Cativa (4603+4613) 
Recursos Conta Caução(4604+4614) 
Recursos Conta Subscrição (4605+4615) 
Outros (4609+4619) 

G) OUTROS RECURSOS 
Cheques e Ordens a Pagar (4600+4610) 
Recursos Consignados (4602+4612) 
Recursos Conta Cativa (4603+4613) 
Recursos Conta Caução(4604+4614) 
Recursos Conta Subscrição (4605+4615) 
Outros (4609+4619) 

G) OUTROS RECURSOS 
Cheques e Ordens a Pagar (4600+4610) 
Recursos Consignados (4602+4612) 
Recursos Conta Cativa (4603+4613) 
Recursos Conta Caução(4604+4614) 
Recursos Conta Subscrição (4605+4615) 
Outros (4609+4619) 

G) OUTROS RECURSOS 
Cheques e Ordens a Pagar (4600+4610) 
Recursos Consignados (4602+4612) 
Recursos Conta Cativa (4603+4613) 
Recursos Conta Caução(4604+4614) 
Recursos Conta Subscrição (4605+4615) 
Outros (4609+4619) 

G) OUTROS RECURSOS 
Cheques e Ordens a Pagar (4600+4610) 
Recursos Consignados (4602+4612) 
Recursos Conta Cativa (4603+4613) 
Recursos Conta Caução(4604+4614) 
Recursos Conta Subscrição (4605+4615) 
Outros (4609+4619) 



H) CREDORES 
Fornecedores (4800+4810) 
Credores por Contratos de Factoring (4801+4811) 
Credores por Operações em Cartões de Crédito 
(4802+4812) 
Credores Diversos (4809+4819) 

I) EXIGIBILIDADES DIVERSAS 
Impostos a Pagar (490) 
Impostos Retidos (491) 
Contribuições para Segurança Social (492) 
Cobranças por Conta de Terceiros (493) 
Juros, Dividendos e Outras Remunerações de Capital a 
Pagar (494) 
Obrigações Sorteadas (495) 
Esquemas Complementares de Segurança Social (496) 
Outras (499) 

I) EXIGIBILIDADES DIVERSAS 
Impostos a Pagar (490) 
Impostos Retidos (491) 
Contribuições para Segurança Social (492) 
Cobranças por Conta de Terceiros (493) 
Juros, Dividendos e Outras Remunerações de Capital a 
Pagar (494) 
Obrigações Sorteadas (495) 
Esquemas Complementares de Segurança Social (496) 
Outras (499) 

I) EXIGIBILIDADES DIVERSAS 
Impostos a Pagar (490) 
Impostos Retidos (491) 
Contribuições para Segurança Social (492) 
Cobranças por Conta de Terceiros (493) 
Juros, Dividendos e Outras Remunerações de Capital a 
Pagar (494) 
Obrigações Sorteadas (495) 
Esquemas Complementares de Segurança Social (496) 
Outras (499) 

I) EXIGIBILIDADES DIVERSAS 
Impostos a Pagar (490) 
Impostos Retidos (491) 
Contribuições para Segurança Social (492) 
Cobranças por Conta de Terceiros (493) 
Juros, Dividendos e Outras Remunerações de Capital a 
Pagar (494) 
Obrigações Sorteadas (495) 
Esquemas Complementares de Segurança Social (496) 
Outras (499) 

I) EXIGIBILIDADES DIVERSAS 
Impostos a Pagar (490) 
Impostos Retidos (491) 
Contribuições para Segurança Social (492) 
Cobranças por Conta de Terceiros (493) 
Juros, Dividendos e Outras Remunerações de Capital a 
Pagar (494) 
Obrigações Sorteadas (495) 
Esquemas Complementares de Segurança Social (496) 
Outras (499) 

I) EXIGIBILIDADES DIVERSAS 
Impostos a Pagar (490) 
Impostos Retidos (491) 
Contribuições para Segurança Social (492) 
Cobranças por Conta de Terceiros (493) 
Juros, Dividendos e Outras Remunerações de Capital a 
Pagar (494) 
Obrigações Sorteadas (495) 
Esquemas Complementares de Segurança Social (496) 
Outras (499) 

I) EXIGIBILIDADES DIVERSAS 
Impostos a Pagar (490) 
Impostos Retidos (491) 
Contribuições para Segurança Social (492) 
Cobranças por Conta de Terceiros (493) 
Juros, Dividendos e Outras Remunerações de Capital a 
Pagar (494) 
Obrigações Sorteadas (495) 
Esquemas Complementares de Segurança Social (496) 
Outras (499) 

I) EXIGIBILIDADES DIVERSAS 
Impostos a Pagar (490) 
Impostos Retidos (491) 
Contribuições para Segurança Social (492) 
Cobranças por Conta de Terceiros (493) 
Juros, Dividendos e Outras Remunerações de Capital a 
Pagar (494) 
Obrigações Sorteadas (495) 
Esquemas Complementares de Segurança Social (496) 
Outras (499) 

I) EXIGIBILIDADES DIVERSAS 
Impostos a Pagar (490) 
Impostos Retidos (491) 
Contribuições para Segurança Social (492) 
Cobranças por Conta de Terceiros (493) 
Juros, Dividendos e Outras Remunerações de Capital a 
Pagar (494) 
Obrigações Sorteadas (495) 
Esquemas Complementares de Segurança Social (496) 
Outras (499) 

J) DEPOSITOS DO BANCO DE MOÇAMBIQUE 
Que não resultem de aplicações no Mercado Monetário 
Interbancário) (4001+4002+4003+4004+4005+4009) 

J) DEPOSITOS DO BANCO DE MOÇAMBIQUE 
Que não resultem de aplicações no Mercado Monetário 
Interbancário) (4001+4002+4003+4004+4005+4009) 

J) DEPOSITOS DO BANCO DE MOÇAMBIQUE 
Que não resultem de aplicações no Mercado Monetário 
Interbancário) (4001+4002+4003+4004+4005+4009) 

K) DEPOSITOS DE BANCOS CENTRAIS 
ESTRANGEIROS 
Que não resultem de aplicações no Mercado Monetário 
Interbancário) 
(4101+4102+4103+4104+4105+4106+4109) 

K) DEPOSITOS DE BANCOS CENTRAIS 
ESTRANGEIROS 
Que não resultem de aplicações no Mercado Monetário 
Interbancário) 
(4101+4102+4103+4104+4105+4106+4109) 

K) DEPOSITOS DE BANCOS CENTRAIS 
ESTRANGEIROS 
Que não resultem de aplicações no Mercado Monetário 
Interbancário) 
(4101+4102+4103+4104+4105+4106+4109) 

L) DEPOSITOS DE INSTITUIÇÕES DE CREDITO 
ESTRANGEIRAS 
Que não resultem de aplicações no Mercado Monetário 
Interbancário) (4111+4112+4115+4116+4119) 

L) DEPOSITOS DE INSTITUIÇÕES DE CREDITO 
ESTRANGEIRAS 
Que não resultem de aplicações no Mercado Monetário 
Interbancário) (4111+4112+4115+4116+4119) 

L) DEPOSITOS DE INSTITUIÇÕES DE CREDITO 
ESTRANGEIRAS 
Que não resultem de aplicações no Mercado Monetário 
Interbancário) (4111+4112+4115+4116+4119) 

M) DEPÓSITOS DE ORGANIZAÇÕES 
FINANCEIRAS INTERNACIONAIS (415) 

TOTAL 

* N a primeira linha das colunas de saldos, indicar as datas respectivas. 




